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de 2009 e no despacho normativo n.º 14/2010, de 18 de 
maio de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 26 de maio de 2010, são objeto de avaliação 
pela comissão de acompanhamento e de decisão pelo IFAP, 
I.P., no prazo de 90 dias a contar da data da entrada em 
vigor deste decreto -lei, podendo manter -se válidos por um 
período máximo de quatro anos, desde que, verificando -se 
os requisitos previstos nos artigos 12.º e 13.º, os referidos 
protocolos venham por acordo entre as partes, a ser revis-
tos e adaptados no estrito cumprimento dos requisitos e 
obrigações do regime previsto no presente decreto -lei.

2 - Os protocolos válidos nos termos do número anterior 
regem -se pelo disposto no presente decreto -lei.

Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados o despacho normativo n.º 2/2009, de 22 
de dezembro de 2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 8, de 13 de janeiro de 2009, e o despacho 
normativo n.º 14/2010, de 18 de maio de 2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 26 de maio 
de 2010.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Ma-
ria de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 7 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 23/2013
de 15 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, visa as-
segurar a execução e garantir o cumprimento, na ordem 
jurídica interna, do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 
2006, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1379/2007, da 
Comissão, de 26 de novembro de 2007, e pelo Regula-
mento (CE) n.º 669/2008, da Comissão, de 15 de julho de 
2008, relativo à transferência de resíduos.

No âmbito da instrução do procedimento para as trans-
ferências de resíduos estão previstas obrigações de notifi-
cação e consentimento escrito prévios ou, no que concerne 
aos resíduos constantes da denominada Lista Verde, de in-
formação, cujo cumprimento atualmente depende do preen-
chimento e apresentação dos competentes formulários, pre-
viamente adquiridos na Imprensa Nacional Casa da Moeda.

As indicadas obrigações visam, através de ações de ins-
peção, controlo do cumprimento e tratamento estatístico, o 
planeamento e a prossecução de políticas ambientais.

Na esteira do esforço que vem sendo empreendido nos 
últimos anos relativo à desmaterialização dos processos, o 

presente diploma vem alterar o procedimento de envio das 
notificações e informações, procurando facilitar o cumpri-
mento pelos particulares das suas obrigações, bem como 
a atuação posterior da administração, no que respeita ao 
tratamento dos dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março, introduzindo 
procedimentos desmaterializados de envio das notificações 
e informações relativas às transferências de resíduos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 de março

Os artigos 3.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 45/2008, de 11 
de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1 - Sem prejuízo do disposto no Regulamento, para 
efeitos de instrução do procedimento de notificação de 
transferência de resíduos, o notificador submete através 
de plataforma eletrónica, disponibilizada pela APA, os 
documentos e informações constantes dos anexos I -A, 
I -B e II do mesmo Regulamento.

2 - Para efeitos do correto preenchimento dos do-
cumentos referidos no número anterior, o notificador 
deve indicar, nos campos 1 e 3, respetivamente, o seu 
número de registo no Sistema Integrado de Registo 
Eletrónico de Resíduos (SIRER), nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.ºs 183/2009, de 10 de agosto, e 73/2011, de 17 
de junho.

3 - Para efeitos das transferências abrangidas pelos 
n.ºs 2 e 4 do artigo 3.º do Regulamento, sujeitas aos 
requisitos processuais do artigo 18.º do mesmo, os re-
síduos são acompanhados do documento constante do 
anexo VII do Regulamento, devidamente preenchido e 
previamente submetido através de plataforma eletrónica, 
disponibilizada pela APA.

4 - No caso das transferências abrangidas pelo n.º 2 do 
artigo 3.º do Regulamento deve também ser previamente 
submetida, através da plataforma eletrónica indicada no 
número anterior, cópia do contrato referido no n.º 2 do 
artigo 18.º do Regulamento.

5 - Os termos de funcionamento da plataforma ele-
trónica prevista nos números anteriores são fixados por 
despacho do presidente da APA e devidamente publici-
tados no respetivo sítio na internet.

Artigo 12.º
[…]

1 - […].
2 - Os procedimentos de informação a que alude o 

n.º 3 do artigo 3.º estão sujeitos ao pagamento de taxas, 
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a cobrar pela APA, nos termos e pelos montantes a fixar 
em portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e do ambiente.

3 - O produto das taxas referidas nos números an-
teriores constitui receita própria e exclusiva da APA.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 45/2008, de 11 de março, na redação dada pelo presente 
diploma, produz efeitos no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação da portaria do membro do Governo respon-
sável pela área do ambiente que proceda à regulamentação 
da submissão do procedimento de notificação de transfe-
rência de resíduos na plataforma eletrónica aí mencionada.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

Promulgado em 7 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 69/2013
de 15 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações. 

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-
timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas. 

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, bem 
como a delimitação dos respetivos perímetros de prote-
ção, estão sujeitas às regras estabelecidas no mencionado 
Decreto-Lei n.º 382/99 de 22 de setembro, bem como ao 
disposto no artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, 
de 6 de julho. 

Na sequência de um estudo apresentado pelos Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria (SMAS 
Leiria), a Administração da Região Hidrográfica do Centro, 
I.P., organismo competente à época, elaborou, ao abrigo 
do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de 
setembro, uma proposta de delimitação e respetivos con-
dicionamentos dos perímetros de proteção para 2 (duas) 
captações de água subterrânea que integram o Polo de 
captação de Porto Carro, no concelho de Leiria. 

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Am-

biente e do Ordenamento do Território, nos termos do 
disposto nas subalíneas iii) da alínea a) do n.º 7 do despacho 
n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 20 de Setembro de 2011, retificado pela declaração de 
retificação n.º 1810/2011, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª Série, de 25 de Novembro de 2011, e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 226-A/2007, de 31 de maio, o seguinte: 

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 - É aprovada a delimitação dos perímetros de proteção 
das captações SL18 e SL19 do Polo de captação de Porto 
Carro, localizadas no concelho de Leiria.

2 – As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante. 

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 - A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior cor-
responde à área da superfície do terreno envolvente às 
captações, delimitada através de polígonos que resultam 
da união dos vértices indicados nos quadros constantes 
do anexo II à presente portaria, que dela faz parte inte-
grante.

2 - É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei nº 382/99, de 22 de setembro. 

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 – A zona de proteção intermédia respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente à zona imediata, 
delimitada por um círculo com origem na captação e com 
o raio apresentado no quadro constante do anexo III à 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 – Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos números 2 e 
3 do artigo 6.º do Decreto-Lei nº 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas; 
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis; 
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos; 
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis; 
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas; 




